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RELATORIO

O presente relato e parecer se ocupa com a andlise do Projeto Pedagogico do Curso de
Graduagdo em Fisica — Licenciatura do Cerro Largo, protocolado sob o nimero
23205.011353/2025-09

I - Do historico

1. Em 20/3/2024, na primeira reunido ordinaria do ano de 2024, o Colegiado de Fisica aprova a
proposta de reformulagdo do PPC do Curso de Fisica — Licenciatura.

2. Em 26/3/2024, a Coordenacdo Académica do Cerro Largo emite parecer, com a
indicacdo das alteragdes e com posi¢do favoravel a tramitagdo do PPC nas instancias da
universidade.

3. Em 09/05/2025, a Diretoria de Organizacdo Pedagdgica emite parecer, destacando que o
Colegiado optou pelo ndo atendimento da Resolugao CNE CP 04/2024, que substitui resolugdes
anteriores em vigor no periodo da reformulacdo, manifestando-se favoravel ao andamento do
processo.

4. Em 09/5/2025, a Divisao de Integragao Pedagogica da Pré-Reitoria de Extensdo e Cultura
emite parecer, manifestando-se favoravel a continuidade do andamento do processo.

5. Em 19/5/2025, ¢ designado relator o conselheiro Jos¢ Oto Konzen, conforme Decisdao N°
16/2025 - CONSUNI - CGAE (10.17.06), com prazo até 04 de julho/2025 para apresentacao do
relato e parecer.

6. Em 09/06/2025, o relator procede a postagem no SIPAC, para apreciacdo da CGAE.

II — Da analise

Considerando que se trata de alteragdes do PPC de um curso em vigor, cujo teor ja foi
objeto de apreciagdo anterior, a presente andlise incidird sobre os aspectos especificos
relacionados as alteragdes propostas pelo Colegiado, salvo didlogos requeridos para a avaliar
impactos gerais e/ou sobre questdes especificas da proposta.

Conforme justificativa de reformulacdo constante no PPC, as alteragdes buscam atender
ao disposto nas diretrizes nacionais e nas regulamentagdes institucionais referente a inclusao das
atividades de extensao (Resolugao 07/2018 - CNE/CES e Resolugio 93 -
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CONSUNI/UFFS/2021), da formagdo de professores da Educacao Bésica (Resolucao 02/2015 —
CNE/CP; Resolugao 52 - CONSUNI/CGAE/UFFS/2024) e as mudancas no Regulamento de
Graduagdo da UFFS (Resolug@o no 40 — CONSUNI/CGAE/UFFS/2022). Conforme disposto no
PPC, tais alteragdes visam contemplar os seguintes aspectos:

1. Adequagdo do perfil do egresso e dos componentes curriculares (CCRs) as diretrizes
curriculares para formacao de professores (Resolugao N° 02/2015 — CNE/CP);

2. Curricularizacao de atividades de extensdo e de cultura com o percentual minimo de 10% da
carga horaria exigida para a integralizacdo curricular (Resolugdo N° 07/2018 - CNE/CES;
Resolugdo N° 93 - CONSUNI/UFFS/2021);

3. Ajustes na distribuicao da carga horaria de alguns CCRs devido ao novo Regulamento da
Graduagdao da UFFS (Resolucdo no 40 - CONSUNI/CGAE/UFFS/2022), o qual modificou a
forma de registro das atividades presenciais e de orientacao individual.

4. Implantagdo do politica institucional de formagao de professores que integra os cursos de
licenciatura;

5. Fortalecimento da articulagdo dos processos formativos do curso com as instituicdes da
Educacao Basica;

6. Fortalecimento da relacdo dos dominios formativos com o perfil de formacao e da integracao
entre estes no ambito da pratica pedagogica;

7. Ampliacdo da oferta de atividades de extensdo mediante organizacdo de projetos/programas
integrados a proposta pedagogica;

8. Fortalecimento da integracdo entre formacao inicial e continuada e entre graduagdo e pos-
graduacao.

9. Realizagdo de adequagdes curriculares requeridas pela politica institucional.

2.1 Analise das alteracoes a luz das diretrizes legais e dos regulamentos institucionais

Com base nos fluxos definidos para as alteragdes dos projetos pedagogicos dos cursos de
graduacdo, o presente parecer ¢ precedido pelo parecer de Coordenagao Académica do
Cerro Largo, da Diretoria de Organizacao Pedagogica (DOP) da PROGRAD, da Divisdao de
Integracao Pedagodgica (DIP) da PROEC.

De acordo com o Parecer N° 1/2024 — ACAD — CL (10.38/04), as alteragdes propostas,
que incidem sobre a organizacdo curricular, ndo impactam em demandas de infraestrutura fisica
e de pessoal. Destaca, outrossim, que as alteracdes curriculares apresentadas ampliam as
conexoes entre os cursos de licenciatura do e incluem atividades de extensdao em alguns
componentes que foram incorporadas a organiza¢do do dominio conexo no e publicadas
através da Portaria N° 562/PROGRAD/UFFS/2024.

Com relagdo ao Parecer N° 9/2025 - DOP (10.50.06), apos analise detalhada da proposta
apresentada, que dialogou com a justificativa, perfil de formacdo, atendimento a legislacao,
organizacdo curricular e impactos sobre demandas fisica e pessoal, concluiu afirmando que “a
proposta apresentada mostrou-se qualificada, com significativa organicidade e atende as normativas
nacionais e institucionais utilizadas no processo de reformulacdo.”
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Ja o Parecer da DIP, ao analisar a organizacao das atividades de extensdao propostas pelo
Curso na forma de componente especifico, de componentes mistos e articulacdes com o Estagio,
estabelecendo um montante de 330 horas, aponta para o atendimento das normativas legais e
institucionais. Destaca, todavia, que a maior parte dos componentes destinados ao desenvolvimento
de atividades de extensao e de cultura universitaria ndo apresentam bibliografia sobre a extensao
nas ementas (indicado no topico 6.4.3 do respectivo relato), o que gera uma demanda poterior
para a gestdo do curso. Destaca, outrossim, que o componente “Prdticas de extensdo e a
formacdo de professores” atende tal quesito e que a bibliografia referia pode ser adotada para os
demais componentes. Destaca, todavia, que tais condicionantes nao resultam em prejuizo da
aprovagao do PPC.

Quanto ao atendimento das legislagdes, observa-se a referéncia a Resolugao N° 02/2015 —
CNE/CP ao longo de toda a proposta. Merece destaque que o mesmo se deve ao fato de ela ter
sido acolhida no processo de discussdo da II Conferéncia das Licenciaturas que resultou nas
defini¢des da Politica Institucional da UFFS para Formagao Inicial e Continuada de Professores
da Educagdo Basica (Resolugdo N° 52 — CONSUNI/CGAE/UFFS/2024) em detrimento da
Resolugao N° 02/2019 CNE/CP, considerada um retrocesso e, a época, bastante tensionada ¢ em
vias de revogacgdo. Todavia, essa Resolu¢do ndo consta nos referenciais legais e institucionais
inseridos pela DOP no item 5.4 do PPC.

Destaque-se, outrossim, que a publicacdo da RESOLUCAO CNE/CP N° 4, DE 29 DE
MAIO DE 2024, que substitui a de 2015, encontra-se em vigor, ¢ ja foi objeto de deliberacao na
CGAE, resultando nos ajustes na Politica Institucional Inicial e Continuada de Professores da
Educagao Basica da UFFS (Resolugao N° 52 — CONSUNI/CGAE/UFFS/2024), que também ¢
objeto de referéncia do PPC. Nesse sentido, serd preciso equacionar a fundamentacio as
diretrizes nacionais.

Ainda com relagdo as legislacOes, destaque-se a referéncia a legislacdo que regulamenta
as atividades de Ensino a Distancia (Portaria n® 1.134, de 10 de outubro de 2016), que foi
alterado pelo DECRETO N° 12.456, DE 19 DE MAIO DE 2025. Como a publicagdo o Curso
ndo oferece atividades nessa modalidade, tal alteragdo ndao impacta sobre a proposta de
reformulacdo apresentada pelo curso. Sugere-se, todavia, a substituicdo da fundamentacao legal
do ensino a distancia, no respectivo item do PPC, destinado aos referenciais legais e
institucionais.

2.2 Analise das alteracoes curriculares

A proposta apresentada reduz a carga horaria total do curso de 3.285 para 3.275 horas,
distribuida em 4 anos e meio (9 semestres), de forma a atender ao minimo legal de 3.200 horas
definido para os cursos de licenciatura e equivalente a uma média semestral de 363 horas. A
proposta do curso estabelece um montante de 330 horas para atividades de extensdo e cultura,
uma das principais alteracdes que motivaram a reformulacao do PPC em analise.

Destaque-se, inicialmente, que o Curso realizou as alteragdes tendo por base as
deliberagdes da II Conferéncia das Licenciaturas refletidas na Resolugdo N° 52
-CONSUNI/CGAE/UFFS/2024. Considerando que esta Conferéncia dialogou com as diretrizes
da Resolugdo 02/2015 CNE/CP, na proposta de reformulag¢do apresentada pelo Curso, foram
mantidas as referéncias as diretrizes de 2015.

O quadro que segue descreve as atividades curriculares que requerem cartas horarias
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especificas nos termos da legislacao vigente.

Quadro 1: Atividades curriculares de natureza diferenciada e suas respectivas cargas horarias.

Natureza da atividade Carta horaria
Trabalho de conclusao de curso (TCC) 60
Estagio curricular supervisionado (ECS) 405
Componentes curriculares optativos 180
Atividades Autonomas (correspondente as ACC) 200
Atividade de extensdo e cultura 330
Atividades PCC (parte das quais desenvolvidas como atividades extensionistas) 405

Considerando que as adequacdes vinculadas 8 RESOLUCAO CNE/CP N° 4, DE 29 DE
MAIO DE 2024, ja foram objeto de deliberagdo da Camara de Graduacao e Assuntos Estudantis
(CGAE) e incorporadas a Politica Institucional de Formacao Inicial e Continuada de Professores
da Educacdo Bésica (Resolugao N° 52 -CONSUNI/CGAE/UFFS/2024), convém observar:

a) Quanto as atividades de PCC, conforme Art. 27, considerando sua importancia formativa
enquanto modalidade de articulacdo entre teoria e pratica, ficou mantida a referéncia a essas
atividades, omitindo-se apenas a referéncia ao nimero de horas. Desta forma, fica a critério do
Curso defini-lo, o que faz com que a proposta apresentada pelo Curso atenda a regulamentagdo
em vigor em nivel nacional e institucional.

b) Com relacdo as atividades de Estagio, ha duas consideragdes a fazer. A primeira diz respeito a
sua disposicao longitudinal, que a Resolucao 04/2024 CNE/CP prevé para acontecer desde o
inicio do curso. Esta referéncia, todavia, vem sendo tensionada em nivel nacional. Conforme
deliberagao da CGAE, nao foi incorporada a Resolugdao N° 52 — CONSUNI/CGAE/UFFS/2024.
Quanto a este item, ndo ha, portanto, objecdes para a aprovacdo da proposta. Destaque-se,
outrossim, que a proposta do curso contempla a inser¢ao dos estudantes no ambiente escolar
desde o inicio do curso para o desenvolvimento de atividades de extensdo, de forma que o
espirito da legislacdo encontra-se contemplado. Considerando as regulamentagdes da extensao,
seria possivel, inclusive, identificar algumas dessas atividades de extensdo como de estagio,
como j& acontece com algumas atividades na proposta do curso, de forma que seria possivel
cumprir integralmente o previsto na Resolugdo 04/2024 do CNE/CP apenas com ajustes formais.

¢) Quanto a segunda consideragdo relacionada aos Estagios, diz respeito a previsdo do Estagio
ndo-formal. Considerando as alteragdes feitas na politica institucional para adequé-la a
Resolucao 04/2024 do CNE/CP que, em seu Art. 30, suprimiu o inciso referente aos Estagios na
Educacdo Nao-Formal, mas incluiu um paragrafo para tratar das excepcionalidades, conforme
segue: “Paragrafo unico. Nas situagdes em que o campo prioritario de estagio nao estiver
disponivel, o colegiado de curso podera aprovar, em carater extraordinario, a realizacao de
estagios curriculares supervisionados em espacos € tempos alternativos, mediante justificativa e
desde que os objetivos do componente curricular sejam contemplados e sejam garantidas as
oportunidades para que o licenciando possa conectar os aspectos tedricos de sua formagado as
suas aplica¢des praticas por meio de sua atuagdo direta em sala de aula”. E do entendimento do
relator que, estando ja em vigor, para manter as atividades previstas a este titulo, serd preciso
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atender a este dispositivo.

2.2.1 Da curricularizacdo da extensdo

Considerando que a inclusao das atividades de extensdo na proposta curricular constitui
um dos eixos centrais da reformulacdo do PPC e atentando para a especificidade da proposta
apresentada pelo Colegiado, passamos a fazer uma breve descri¢cao, acompanhada de uma tabela
que possibilita visualizar a sua organiza¢ao ao longo do curso.

Segundo a descri¢do constante no PPC, a inser¢do das atividades de extensdo e de cultura
no curriculo do Curso de Fisica - Licenciatura ¢ feita em articulagdo com o ensino e a pesquisa, €
de modo especial, com os processos de ensino e de aprendizagem de Fisica e de Ciéncias bem
como da formacao de professores, considerando as demandas advindas da comunidade e visando
a socializacdo dos conhecimentos. Considerando as linhas de extensdo, descritas no Art. 8 da
Resolugao N° 4 - CONSUNI/CPPGEC/UFFS/2017, as atividades propostas possuem maior
afinidade com: a)

Quadro 13 — CCRs que preveem na ementa acdes de extensio e suas respectivas relacdes entre carga hordria
de extensdo e carga hordria total

Nivel CCR com carga horaria (total ou parcial) Carga horaria de
registrada como extensio extensio / carga
horaria total do
CCR (horas)
1 Pratica de ensino: epistemologia ¢ ensino de ciéncias 15/60
2 Pratica de ensino: curriculo e ensino de ciéncias 15/60
3 Pratica de ensino: metodologia e didatica do ensino de ciéncias 15/60
4 Pratica de ensino: conceitos e contextos no ensino de Fisica I 15/60
5 Estagio curricular supervisionado: gestdo escolar 30/ 60
6 Pratica de ensino: conceitos e contextos em ensino de 15/60
Fisica II
7 Lingua brasileira de sinais (LIBRAS) 15/60
Pratica de ensino: pesquisa em educagao 15/60
8 Estagio curricular supervisionado: educacgéo néo 105/105
formal
9 Temas contemporaneos e educacao 30/60
Praticas de extensao e a formacao de professores 60/60
Total de carga horaria de extensao 330

Na caracterizagdo das atividades, observa-se uma preocupagdo em promover uma
atividade extensionista sintonizada com o perfil de formagao capaz de articular-se com o ensino
e a pesquisa, tendo a formacdo de professores de Fisica e Ciéncias da Educagdo Basica como seu
foco. Observa-se que o fio condutor da proposta esta sintonizado com as motivagdes politicas e
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pedagodgicas que estao na origem das lutas historicas em favor da curricularizagdo da extensao.

2.2.2 Das alteragoes na organizagdo de componentes curriculares

Conforme evidenciado na justificativa de reformulagao, as alteracdes propostas envolvem
os seguintes aspectos do curriculo:

a) Inclusdo do CCR Movimentos e medidas no primeiro nivel, a fim introduzir os conceitos
de cinematica e dinamica através de atividades teérico-praticas;

b) Diminui¢do da carga hordria do CCR Fisica I de 90 horas para 60 horas, tornando-o
conexo com os demais cursos do Campus;

c) Redistribuicdo das cargas horarias dos CCRs com aulas praticas nos laboratérios de
Fisica, mantendo a carga hordaria total, com o objetivo de diminuir o quantitativo de
CCRs obrigatorios por nivel;

d) Substituicdlo do CCR Astronomia e astrofisica pelo CCR Introducdo a astronomia,
conexo com os cursos de Quimica — Licenciatura e Biologia — Licenciatura do Campus;

e) Inclusao do CCR Pratica de ensino: conceitos e contextos em ensino de Fisica III, a fim
de contemplar, entre as praticas de ensino, os conhecimentos de Fisica Moderna e
Contemporanea;

f) Inclusio do CCR Praticas de extensdo e a formacdo de professores, contemplando os
objetivos definidos na politica de curricularizagdo da extensao e da cultura;

g) Reducdo da carga horaria do Trabalho de conclusdo de curso I e do Trabalho de
conclusdo de curso II de 60 horas para 30 horas, buscando diminuir a carga horaria
obrigatoria do ultimo ano do percurso formativo.

No conjunto, essas modificacdes apontam para a existéncia de um esfor¢o de
aproximacdo e compartilhamento de atividades entre os cursos de Fisica, Quimica e Ciéncias
Bioldgicas, envolvendo componentes curriculares afins, de modo especial, os vinculados a
formagdo em Ciéncias, além de ajustes internos em componentes tendo por base as experiéncias
acumuladas pelo Curso ao longo de sua oferta.

2.3 Impactos das alteragoes da proposta apresentada

Considerando as andlises precedentes e os relatos apresentados pela Coordenacao
Académica, DOP e DIP, ndo se observa impactos sobre as demandas de estrutura fisica e de
pessoal. Merece destaque, outrossim, que as alteragdes propostas ampliam os didlogos e
conexdes entre os cursos de licenciatura no e do curso em foco com os espagos
formativos escolares, desde o inicio do curso, buscando assegurar as relacdes entre teoria e
pratica e as relagdes entre universidade e escola.

3. Das adequacdes e ajustes requeridos
3.1 Dos ajustes requeridos para adequacdo as legislagoes nacionais e institucionais

Considerando as referéncias a legislacdo que fundamentam a proposta, propomos a
realizagao dos seguintes ajustes:
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1) Substituicao da referéncia a Resolugao N° 02/2015 — CNE/CP, ao longo do texto, pela
Resolucao N° 04/2024 CNE/CP. Destaque-se que o Colegiado realizou as alteracdes em periodo
anterior a deliberagdo da CGAE a respeito da nova regulamenta¢dao nacional. Todavia, como a
opcdo feita pelo Colegiado estd em sintonia com as deliberacdes da II Conferéncia das
Licenciaturas, que optou pelo ndo acolhimento da Resolucao N° 2/2019 CNE/CP por considera-
la um retrocesso, ¢ possivel fazer os ajustes formais sem prejuizo da proposta. Quanto a este
aspecto, ¢ possivel considerar que:

a) os aspectos relacionadas aos principios e propoésitos que fundamentam a formagdo nao
sofreram alteragdes significativas na passagem da Resolu¢do de 2015 para a 2024. Todavia,
como a Resolucdao de 2015 ndo estd mais em vigor, sera preciso fazer a adequacdo formal das
referéncias ao longo do texto;

b) considerando a politica institucional, observa-se que os ajustes decorrentes da
adequacdo a nova legislagdo sdo bem pontuais, conforme se observa na Resolu¢ao N° 52 —
CONSUNI/CGAE/UFFS/2024 alterada. Quanto a este aspecto, apenas a oferta de estagios ndo-
formais precisara passar por uma avaliagdo por parte do Colegiado. Optando pela sua
manuteng¢ao, serd preciso fazer uma justificativa, nos termos do paragrafo tinico do Art. 30.

2) Inclusdo das novas resolugdes referentes as diretrizes nacionais das licenciaturas
(Resolugao N° 02/2015 — CNE/CP) e a regulamentagao das atividades a distancia (DECRETO N°
12.456, DE 19 DE MAIO DE 2025) no item dos referenciais legais e institucionais.

3.2 Alteragoes caracterizadas como sugestio, a sere avaliadas pelo Colegiado

1. Considerando que a) que a proposta apresentada conta com atividades de extensdo
distribuidas ao longo do curso, desde o seu inicio, e que algumas atividades de extensdo sao
identificadas também como atividades de estagio; b) que algumas atividades de PCC sao
identificadas como de extensdo: Sugere-se avaliar a possibilidade de sincronizar algumas
atividades de extensdo/PCC, que se encontram presentes desde o inicio do curso, como
atividades de estagio como possibilidade de atender integramente os termos da Resolugao N°
04/2024 CNE/CP.

2. Avaliar a indicacdo constante no parecer da DIP, referente as referéncias bibliograficas
em componentes de extensdo, atentando para a possibilidade de estender referéncias constantes
em componente especifico de extensdao para outros componentes com previsao de atividades de
extensao.

III — Do voto do relator

Considerando: 1) os termos dos pareceres da Coordenacdo Académica, da Diretoria de
Organizag¢do Pedagogica e da Divisdo de Integracdo Curricular, que evidenciam o atendimento
das condicdes legais e institucionais e do atendimento da estrutura fisica e de pessoal para o
desenvolvimento das atividades previstas; ii) os termos do presente relato, que apontam para a
pertinéncia legal e institucional e reconhecem a qualidade pedagogica e curricular das alteracdes
propostas no PPC, sua sincronia com o perfil de formagdo do curso e com as politicas de
qualificacao da formacao de professores da Educagao Basica:

O voto do relator é FAVORAVEL A APROVACAO da proposta de reformulagio do PPC
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do Curso de Graduacdo em Fisica — Licenciatura do Cerro Largo, mediante
incorporagdo das alteracdes propostas no item 3.1 do relato.

Realeza/PR, 09 junho de 2024.

José Oto Konzen
Conselheiro Relator
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PARECER Nº  consuni/CGAE UFFS/2025



		Processo

		23205.011353/2025-09 



		Assunto

		Reformulação de Projeto Pedagógico de Curso 



		Interessado

		Coordenação do Curso de Graduação de Física – Licenciatura, Campus Cerro Largo 



		Relator

		José Oto Konzen 







RELATÓRIO 

	O presente relato e parecer se ocupa com a análise do Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Física – Licenciatura do Campus Cerro Largo, protocolado sob o número 23205.011353/2025-09 



I - Do histórico

1. Em 20/3/2024, na primeira reunião ordinária do ano de 2024, o Colegiado de Física aprova a proposta de reformulação do PPC do Curso de Física – Licenciatura.

2. Em 26/3/2024, a Coordenação Acadêmica do Campus Cerro Largo emite parecer, com a indicação das alterações e com posição favorável à tramitação do PPC nas instâncias da universidade.

3. Em 09/05/2025, a Diretoria de Organização Pedagógica emite parecer, destacando que o Colegiado optou pelo não atendimento da Resolução CNE CP 04/2024, que substitui resoluções anteriores em vigor no período da reformulação, manifestando-se favorável ao andamento do processo.

4. Em 09/5/2025, a Divisão de Integração Pedagógica da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura emite parecer, manifestando-se favorável à continuidade do andamento do processo.

5. Em 19/5/2025, é designado relator o conselheiro José Oto Konzen, conforme Decisão Nº 16/2025 - CONSUNI - CGAE (10.17.06), com prazo até 04 de julho/2025 para apresentação do relato e parecer.

6. Em 09/06/2025, o relator procede a postagem no SIPAC, para apreciação da CGAE. 



II – Da análise 

	Considerando que se trata de alterações do PPC de um curso em vigor, cujo teor já foi objeto de apreciação anterior, a presente análise incidirá sobre os aspectos específicos relacionados às alterações propostas pelo Colegiado, salvo diálogos requeridos para a avaliar impactos gerais e/ou sobre questões específicas da proposta. 	

	Conforme justificativa de reformulação constante no PPC, as alterações buscam atender ao disposto nas diretrizes nacionais e nas regulamentações institucionais referente à inclusão das atividades de extensão (Resolução 07/2018 - CNE/CES e Resolução 93 – CONSUNI/UFFS/2021), da formação de professores da Educação Básica (Resolução 02/2015 – CNE/CP; Resolução 52 - CONSUNI/CGAE/UFFS/2024) e às mudanças no Regulamento de Graduação da UFFS (Resolução no 40 – CONSUNI/CGAE/UFFS/2022). Conforme disposto no PPC, tais alterações visam contemplar os seguintes aspectos:

1. Adequação do perfil do egresso e dos componentes curriculares (CCRs) as diretrizes curriculares para formação de professores (Resolução Nº 02/2015 – CNE/CP);

2. Curricularizacão de atividades de extensão e de cultura com o percentual mínimo de 10% da carga horaria exigida para a integralização curricular (Resolução Nº 07/2018 - CNE/CES; Resolução Nº 93 - CONSUNI/UFFS/2021);

3. Ajustes na distribuição da carga horaria de alguns CCRs devido ao novo Regulamento da Graduação da UFFS (Resolução no 40 - CONSUNI/CGAE/UFFS/2022), o qual modificou a forma de registro das atividades presenciais e de orientação individual.

4. Implantação do politica institucional de formação de professores que integra os cursos de licenciatura;

5. Fortalecimento da articulação dos processos formativos do curso com as instituições da Educação Básica;

6. Fortalecimento da relação dos domínios formativos com o perfil de formação e da integração entre estes no âmbito da prática pedagógica;

7. Ampliação da oferta de atividades de extensão mediante organização de projetos/programas integrados a proposta pedagógica;

8. Fortalecimento da integração entre formação inicial e continuada e entre graduação e pós-graduação.

9. Realização de adequações curriculares requeridas pela politica institucional.

	

2.1 Análise das alterações à luz das diretrizes legais e dos regulamentos institucionais 

	Com base nos fluxos definidos para as alterações dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação, o presente parecer é precedido pelo parecer de Coordenação Acadêmica do Campus Cerro Largo, da Diretoria de Organização Pedagógica (DOP) da PROGRAD, da Divisão de Integração Pedagógica (DIP) da PROEC. 

	De acordo com o Parecer Nº 1/2024 – ACAD – CL (10.38/04), as alterações propostas, que incidem sobre a organização curricular, não impactam em demandas de infraestrutura física  e de pessoal. Destaca, outrossim, que as alterações curriculares apresentadas ampliam as conexões entre os cursos de licenciatura do Campus e incluem atividades de extensão em alguns componentes que foram incorporadas à organização do domínio conexo no Campus e publicadas através da Portaria Nº  562/PROGRAD/UFFS/2024.

	Com relação ao Parecer Nº 9/2025 - DOP (10.50.06), após análise detalhada da proposta apresentada, que dialogou com a justificativa, perfil de formação, atendimento à legislação, organização curricular e impactos sobre demandas física e pessoal, concluiu afirmando que “a proposta apresentada mostrou-se qualificada, com significativa organicidade e atende as normativas nacionais e institucionais utilizadas no processo de reformulação.” 

	Já o Parecer da DIP, ao analisar a organização das atividades de extensão propostas pelo Curso na forma de componente específico, de componentes mistos e articulações com o Estágio, estabelecendo um montante de 330 horas, aponta para o atendimento das normativas legais e institucionais. Destaca, todavia, que a maior parte dos componentes destinados ao desenvolvimento de atividades de extensão e de cultura universitária não apresentam bibliografia sobre a extensão nas ementas (indicado no tópico 6.4.3 do respectivo relato), o que gera uma demanda poterior para a gestão do curso. Destaca, outrossim, que o componente “Práticas de extensão e a formação de professores” atende tal quesito e que a bibliografia referia pode ser adotada para os demais componentes. Destaca, todavia, que tais condicionantes não resultam em prejuízo da aprovação do PPC.

	Quanto ao atendimento das legislações, observa-se a referência à Resolução Nº 02/2015 – CNE/CP ao longo de toda a proposta. Merece destaque que o mesmo se deve ao fato de ela ter sido acolhida no processo de discussão da II Conferência das Licenciaturas que resultou nas definições da Política Institucional da UFFS para Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica (Resolução Nº 52 – CONSUNI/CGAE/UFFS/2024) em detrimento da Resolução Nº 02/2019 CNE/CP, considerada um retrocesso e, à época, bastante tensionada e em vias de revogação. Todavia, essa Resolução não consta nos referenciais legais e institucionais inseridos pela DOP no item 5.4 do PPC. 

	Destaque-se, outrossim, que a publicação da RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 4, DE 29 DE MAIO DE 2024, que substitui a de 2015, encontra-se em vigor, e já foi objeto de deliberação na CGAE, resultando nos ajustes na Política Institucional Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica da UFFS (Resolução Nº 52 – CONSUNI/CGAE/UFFS/2024), que também é objeto de referência do PPC. Nesse sentido, será preciso equacionar a fundamentação às diretrizes nacionais. 

	Ainda com relação às legislações, destaque-se a referência à legislação que regulamenta as atividades de Ensino à Distância (Portaria nº 1.134, de 10 de outubro de 2016), que foi alterado pelo DECRETO Nº 12.456, DE 19 DE MAIO DE 2025. Como a publicação o Curso não oferece atividades nessa modalidade, tal alteração não impacta sobre a proposta de reformulação apresentada pelo curso. Sugere-se, todavia, a substituição da fundamentação legal do ensino à distância, no respectivo item do PPC, destinado aos referenciais legais e institucionais.



2.2 Análise das alterações curriculares

	A proposta apresentada reduz a carga horária total do curso de 3.285 para 3.275 horas, distribuída em 4 anos e meio (9 semestres), de forma a atender ao mínimo legal de 3.200 horas definido para os cursos de licenciatura e equivalente a uma média semestral de 363 horas. A proposta do curso estabelece um montante de 330 horas para atividades de extensão e cultura, uma das principais alterações que motivaram a reformulação do PPC em análise. 

	Destaque-se, inicialmente, que o Curso realizou as alterações tendo por base as deliberações da II Conferência das Licenciaturas refletidas na Resolução Nº 52 -CONSUNI/CGAE/UFFS/2024. Considerando que esta Conferência dialogou com as diretrizes da Resolução 02/2015 CNE/CP, na proposta de reformulação apresentada pelo Curso, foram mantidas as referências às diretrizes de 2015.

	O quadro que segue descreve as atividades curriculares que requerem cartas horárias específicas nos termos da legislação vigente.  

	Quadro 1: Atividades curriculares de natureza diferenciada e suas respectivas cargas horárias. 

		Natureza da atividade 

		Carta horária



		Trabalho de conclusão de curso (TCC) 

		60



		Estagio curricular supervisionado (ECS) 

		405



		Componentes curriculares optativos

		180



		Atividades Autônomas (correspondente às ACC)

		200



		Atividade de extensão e cultura 

		330



		Atividades PCC (parte das quais desenvolvidas como atividades extensionistas)

		405







	Considerando que as adequações vinculadas à RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 4, DE 29 DE MAIO DE 2024, já foram objeto de deliberação da Câmara de Graduação e Assuntos Estudantis (CGAE) e incorporadas à Política Institucional de Formação Inicial e Continuada de Professores da Educação Básica (Resolução Nº 52 -CONSUNI/CGAE/UFFS/2024), convém observar: 

a) Quanto às atividades de PCC, conforme Art. 27, considerando sua importância formativa enquanto modalidade de articulação entre teoria e prática, ficou mantida a referência a essas atividades, omitindo-se apenas a referência ao número de horas. Desta forma, fica a critério do Curso defini-lo, o que faz com que a proposta apresentada pelo Curso atenda a regulamentação em vigor em nível nacional e institucional. 

b) Com relação às atividades de Estágio, há duas considerações a fazer. A primeira diz respeito à sua disposição longitudinal, que a Resolução 04/2024 CNE/CP prevê para acontecer desde o início do curso. Esta referência, todavia, vem sendo tensionada em nível nacional. Conforme deliberação da CGAE, não foi incorporada à Resolução Nº 52 – CONSUNI/CGAE/UFFS/2024.  Quanto a este item, não há, portanto, objeções para a aprovação da proposta. Destaque-se, outrossim, que a proposta do curso contempla a inserção dos estudantes no ambiente escolar desde o início do curso para o desenvolvimento de atividades de extensão, de forma que o espírito da legislação encontra-se contemplado. Considerando as regulamentações da extensão, seria possível, inclusive, identificar algumas dessas atividades de extensão como de estágio, como já acontece com algumas atividades na proposta do curso, de forma que seria possível cumprir integralmente o previsto na Resolução 04/2024 do CNE/CP apenas com ajustes formais.

c) Quanto à segunda consideração relacionada aos Estágios, diz respeito à previsão do Estágio não-formal. Considerando as alterações feitas na política institucional para adequá-la à Resolução 04/2024 do CNE/CP que, em seu Art. 30, suprimiu o inciso referente aos Estágios na Educação Não-Formal, mas incluiu um parágrafo para tratar das excepcionalidades, conforme segue: “Parágrafo único. Nas situações em que o campo prioritário de estágio não estiver disponível, o colegiado de curso poderá aprovar, em caráter extraordinário, a realização de estágios curriculares supervisionados em espaços e tempos alternativos, mediante justificativa e desde que os objetivos do componente curricular sejam contemplados e sejam garantidas as oportunidades para que o licenciando possa conectar os aspectos teóricos de sua formação às suas aplicações práticas por meio de sua atuação direta em sala de aula”.  É do entendimento do relator que, estando já em vigor, para manter as atividades previstas a este título, será preciso atender a este dispositivo. 



2.2.1 Da curricularização da extensão

	Considerando que a inclusão das atividades de extensão na proposta curricular constitui um dos eixos centrais da reformulação do PPC e atentando para a especificidade da proposta apresentada pelo Colegiado, passamos a fazer uma breve descrição, acompanhada de uma tabela que possibilita visualizar a sua organização ao longo do curso. 

	Segundo a descrição constante no PPC, a inserção das atividades de extensão e de cultura no currículo do Curso de Física - Licenciatura é feita em articulação com o ensino e a pesquisa, e de modo especial, com os processos de ensino e de aprendizagem de Física e de Ciências bem como da formação de professores, considerando as demandas advindas da comunidade e visando a socialização dos conhecimentos. Considerando as linhas de extensão, descritas no Art. 8 da Resolução Nº 4 - CONSUNI/CPPGEC/UFFS/2017, as atividades propostas possuem maior afinidade com: a) - Formação de professores (formação docente); b) Espaços de ciência; c) Metodologias e estratégias de ensino e de aprendizagem; d) Mídias. 



Quadro 13 – CCRs que preveem na ementa ações de extensão e suas respectivas relações entre carga horária de extensão e carga horária total

		Nível 

		CCR com carga horária (total ou parcial) 

registrada como extensão

		Carga horária de

extensão / carga

horária total do CCR (horas)



		1

		Prática de ensino: epistemologia e ensino de ciências 

		15 / 60



		2

		Prática de ensino: currículo e ensino de ciências

		15 / 60



		3

		Prática de ensino: metodologia e didática do ensino de ciências

		15 / 60



		4

		Prática de ensino: conceitos e contextos no ensino de Física I

		15 / 60



		5

		Estágio curricular supervisionado: gestão escolar 

		30/ 60



		6

		Pratica de ensino: conceitos e contextos em ensino de

Fisica II

		15/60



		7

		Língua brasileira de sinais (LIBRAS)

		15/60



		Pratica de ensino: pesquisa em educação

		15/60



		8

		Estagio curricular supervisionado: educação não

formal

		105/105



		9

		Temas contemporâneos e educação 

		30/60



		Práticas de extensão e a formação de professores

		60/60



		Total de carga horária de extensão

		330





.

	Na caracterização das atividades, observa-se uma preocupação em promover uma atividade extensionista sintonizada com o perfil de formação capaz de articular-se com o ensino e a pesquisa, tendo a formação de professores de Física e Ciências da Educação Básica como seu foco. Observa-se que o fio condutor da proposta está sintonizado com as motivações políticas e pedagógicas que estão na origem das lutas históricas em favor da curricularização da extensão. 



2.2.2 Das alterações na organização de componentes curriculares

	Conforme evidenciado na justificativa de reformulação, as alterações propostas envolvem os seguintes aspectos do currículo: 

		Inclusão do CCR Movimentos e medidas no primeiro nível, a fim introduzir os conceitos de cinemática e dinâmica através de atividades teórico-práticas;



		Diminuição da carga horária do CCR Física I de 90 horas para 60 horas, tornando-o conexo com os demais cursos do Campus;



		Redistribuição das cargas horarias dos CCRs com aulas práticas nos laboratórios de Física, mantendo a carga horária total, com o objetivo de diminuir o quantitativo de CCRs obrigatórios por nível;



		Substituição do CCR Astronomia e astrofísica pelo CCR Introdução a astronomia, conexo com os cursos de Química – Licenciatura e Biologia – Licenciatura do Campus;



		Inclusão do CCR Prática de ensino: conceitos e contextos em ensino de Física III, a fim  de contemplar, entre as praticas de ensino, os conhecimentos de Física Moderna e Contemporânea;



		Inclusão do CCR Práticas de extensão e a formação de professores, contemplando os objetivos definidos na politica de curricularização da extensão e da cultura;



		Redução da carga horaria do Trabalho de conclusão de curso I e do Trabalho de conclusão de curso II de 60 horas para 30 horas, buscando diminuir a carga horaria obrigatória do último ano do percurso formativo.





	No conjunto, essas modificações apontam para a existência de um esforço de aproximação e compartilhamento de atividades entre os cursos de Física, Química e Ciências Biológicas, envolvendo componentes curriculares afins, de modo especial, os vinculados à formação em Ciências, além de ajustes internos em componentes tendo por base as experiências acumuladas pelo Curso ao longo de sua oferta. 



2.3 Impactos das alterações da proposta apresentada

	Considerando as análises precedentes e os relatos apresentados pela Coordenação Acadêmica, DOP e DIP, não se observa impactos sobre as demandas de estrutura física e de pessoal. Merece destaque, outrossim, que as alterações propostas ampliam os diálogos e conexões entre os cursos de licenciatura no Campus e do curso em foco com os espaços formativos escolares, desde o início do curso, buscando assegurar as relações entre teoria e prática e as relações entre universidade e escola. 



3. Das adequações e ajustes requeridos

3.1 Dos ajustes requeridos para adequação às legislações nacionais e institucionais 

Considerando as referências à legislação que fundamentam a proposta, propomos a realização dos seguintes ajustes: 

1) Substituição da referência à Resolução Nº 02/2015 – CNE/CP, ao longo do texto, pela Resolução Nº 04/2024 CNE/CP. Destaque-se que o Colegiado realizou as alterações em período anterior à deliberação da CGAE a respeito da nova regulamentação nacional. Todavia, como a opção feita pelo Colegiado está em sintonia com as deliberações da II Conferência das Licenciaturas, que optou pelo não acolhimento da Resolução Nº 2/2019 CNE/CP por considerá-la um retrocesso, é possível fazer os ajustes formais  sem prejuízo da proposta. Quanto a este aspecto, é possível considerar que:

a) os aspectos relacionadas aos princípios e propósitos que fundamentam a formação não sofreram alterações significativas na passagem da Resolução de 2015 para a 2024. Todavia, como a Resolução de 2015 não está mais em vigor, será preciso fazer a adequação formal das referências ao longo do texto; 

b) considerando a política institucional, observa-se que os ajustes decorrentes da adequação à nova legislação são bem pontuais, conforme se observa na Resolução Nº 52 – CONSUNI/CGAE/UFFS/2024 alterada. Quanto a este aspecto, apenas a oferta de estágios não-formais precisará passar por uma avaliação por parte do Colegiado. Optando pela sua manutenção, será preciso fazer uma justificativa, nos termos do parágrafo único do Art. 30.

2) Inclusão das novas resoluções referentes às diretrizes nacionais das licenciaturas  (Resolução Nº 02/2015 – CNE/CP) e à regulamentação das atividades à distância (DECRETO Nº 12.456, DE 19 DE MAIO DE 2025) no item dos referenciais legais e institucionais.



 3.2 Alterações caracterizadas como sugestão, a sere avaliadas pelo Colegiado

1. Considerando que a) que a proposta apresentada conta com atividades de extensão distribuídas ao longo do curso, desde o seu início, e que algumas atividades de extensão são identificadas também como atividades de estágio; b) que algumas atividades de PCC são identificadas como de extensão: Sugere-se avaliar a possibilidade de sincronizar algumas atividades de extensão/PCC, que se encontram presentes desde o início do curso, como atividades de estágio como possibilidade de atender integramente os termos da  Resolução Nº 04/2024 CNE/CP.

2. Avaliar a indicação constante no parecer da DIP, referente às referências bibliográficas em componentes de extensão, atentando para a possibilidade de estender referências constantes em componente específico de extensão para outros componentes com previsão de atividades de extensão. 



III  – Do voto do relator



	Considerando: i) os termos dos pareceres da Coordenação Acadêmica, da Diretoria de Organização Pedagógica e da Divisão de Integração Curricular, que evidenciam o atendimento das condições legais e institucionais e do atendimento da estrutura física e de pessoal para o desenvolvimento das atividades previstas; ii) os termos do presente relato, que apontam para a pertinência legal e institucional e reconhecem a qualidade pedagógica e curricular das alterações propostas no PPC, sua sincronia com o perfil de formação do curso e com as políticas de qualificação da formação de professores da Educação Básica: 

	O voto do relator é FAVORÁVEL À APROVAÇÃO da proposta de reformulação do PPC do Curso de Graduação em Física – Licenciatura do Campus Cerro Largo, mediante incorporação das alterações propostas no item 3.1 do relato. 





	Realeza/PR, 09 junho de 2024.





José Oto Konzen 

Conselheiro Relator









	

